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 Uma vitória da classe médica e da sociedade. Assim pode ser definida a aprovação 
pelo Plenário do Senado do Ato Médico, o projeto de lei que regulamenta o exercício 
da medicina no Brasil. A aprovação, no dia 18 de junho de 2013, foi acompanhada e 
comemorada por representantes da classe médica, médicos e acadêmicos. 

Não à importação irregular de médicos
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 E DA SOCIEDADE
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Conquistas e lutas da classe médica 
Não à venda livre de antibióticos

Senado aprova o Ato Médico

Não à importação de médicos

Leia ainda nesta edição

em foco
A aprovação pelo Senado Federal do projeto de lei que 

regulamenta o exercício da medicina no Brasil é, sem dúvida, uma 
grande conquista da classe médica. Conquista porque atende a 
uma reivindicação antiga da nossa categoria, a única da área da 
saúde	que	ainda	não	tinha	suas	atribuições	claramente	defi	nidas	
e garantidas em lei. Conquista, também, porque a aprovação 
unânime do projeto é fruto de muito trabalho, da mobilização e da 
união da classe médica em prol de um objetivo comum.

A luta foi longa e essa vitória no Senado Federal ainda não 
representa	 o	 fi	m.	 Ainda	 temos	 de	 continuar	 mobilizados	 em	
defesa da sanção do projeto pela presidente Dilma Rousseff sem 
vetos. Essa é uma das bandeiras que vamos levar para as ruas 
no protesto nacional dos médicos, agendado para o dia 3 de julho.

Vamos defender a sanção integral do Ato Médico e vamos 
também mostrar nossa insatisfação com o descaso governamental 
com a saúde pública no Brasil, cobrar melhorias imediatas, exigir 
a criação de uma carreira de Estado para os médicos e rechaçar a 
absurda proposta de importação de médicos formados no exterior 
sem a aprovação no Revalida.

O Brasil não precisa de médicos de formação duvidosa. 
Temos	 profi	ssionais	 competentes	 e	 prontos	 para	 bem	 atender	
a população, mas para isso, precisam de condições dignas de 
trabalho e de uma remuneração decente. 

As entidades médicas, há tempos, vêm lutando por isso e, 
estamos certos, que agora nosso clamor será ampliado com a 
união das vozes de toda a classe médica brasileira. Vamos às 
ruas defender nossos direitos e o direto da população à saúde 
de qualidade, vamos levar nossas reivindicações ao governo, 
aos parlamentares e conversar 
com nossos pacientes sobre 
a necessidade de também se 
juntarem a nós nessa campanha 
permanente em defesa da saúde 
pública no Brasil. Contamos 
com vocês!

●Comitê das Entidades Médicas de 
Goiás quer o veto do prefeito Paulo 

Garcia (PT) ao projeto de lei que libera 
a venda de antibióticos em Goiânia 
sem receita médica.

●Por unanimidade, o projeto de lei 
que regulamenta o exercício da 

medicina no Brasil foi aprovado no 
Senado. Confira como foi a votação 
e saiba mais sobre os 11 anos de 
tramitação do projeto mais conhecido 
por Ato Médico.

●Entidades médicas e a classe 
médica condenam a proposta 

do governo de importação irregular 
de médicos formados no exterior e 
defendem a aplicação do Revalida.

Alerta aos planos de saúde

PCCV dos médicos do Estado

Concursos proibidos
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“Nosso clamor será ampliado com 
a união das vozes de toda a classe 

médica brasileira” 

Salomão Rodrigues Filho
Presidente
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•	 Tiago	Oliveira	-	Limitar	a	compra	de	antibióticos	com	receita	médica	diminui	
o uso desnecessário e, consequentemente, o lucro das farmácias.

•	 Ielves	Rosa	Madureira	 -	Caso	o	prefeito	aprove,	de	 imediato	eu	votaria	a	
favor de um mandato de segurança e chamaria todos os médicos que atendem o 
IMAS para o descredenciamento em primeira pauta... Caso não resolvesse, chamaria 
toda sociedade médica para medidas mais drásticas... STF e paralisações.

•	 Orcenir	Itacarambi	-	Esses	ilustres	vereadores	são	todos	donos	de	farmácias	
na capital. Na verdade querem aumentar seus rendimentos e fazerem seus 
clientelismos baratos visando votos eleitorais. Nesses “lobbies”, agem de maneira 
suprapartidária. Não acredito que o prefeito Paulo De Siqueira Garcia sancione esse 
projeto, muito pelo contrário, acho que vai vetá-lo.

O que dizem os médicos...

PRESCRIÇÃO DE ANTIBIÓTICOS

Cemeg quer o veto do prefeito à liberação da venda
de antibióticos em Goiânia

Contrariando a legislação fede-
ral e as Resoluções da Diretoria Cole-
giada (RDC) 44/2010 e RDC 20/2011, 
da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa), que restringem a 
venda	 de	 antibióticos	 no	 Brasil	 a	 fim	
de prevenir o surgimento de bactérias 
multirresistentes, evitar a automedica-
ção e proteger a saúde da população, 
a Câmara dos Vereadores de Goiânia 
aprovou, no dia 12 de junho, o Projeto 
de Lei (PL) número 105/11, que permi-
te a venda de antibióticos em farmá-
cias da capital sem receita médica. A 
medida	 foi	 classificada	como	absurda	
e uma vergonha para Goiânia pelo 
presidente do Cremego, Salomão Ro-
drigues Filho.

Os presidentes e diretores do 
Cremego, Associação Médica de Goi-
ás (AMG) e Sindicato dos Médicos no 
Estado de Goiás (Simego), integrantes 
do Comitê das Entidades Médicas de 
Goiás (Cemeg), reuniram-se, no dia 20 
de junho, com o prefeito Paulo Garcia 
(PT) e reivindicaram o veto ao projeto, 
considerado um risco à saúde pública. 
Segundo Salomão Rodrigues Filho, o 
projeto aprovado em segunda e última 
votação pelos vereadores também ex-
trapola a competência da Câmara Mu-

O Cremego, AMG e Simego, integrantes do Comitê das Entidades Médicas de Goiás 
(Cemeg), solicitaram ao prefeito Paulo Garcia que vete o projeto aprovado pela Câmara e 
que ameaça a saúde da população

nicipal ao interferir na regulamentação 
da	profissão	de	farmacêutico	e	atribuir	
a	 esse	 profissional	 competência	 para	
prescrever medicamentos e até diag-
nosticar doenças. 

O Cemeg condena a aprovação 
do PL apresentado pelo vereador 
Anselmo Pereira (PSDB) em 
conjunto com Paulo da Farmácia 
(PSDC), Djalma Araújo (PT) e Eudes 
Vigor (PMDB), todos proprietários 
de drogarias na capital. “Com a 
apresentação e aprovação deste texto, 
os vereadores não estão pensando na 
saúde e no bem-estar da população, 
mas legislando em causa própria”, 
alertou o presidente do Cremego.

Ao contrário do que alegam au-
tores da proposta, a liberação da ven-
da de antibióticos sem receita médica 
representa, sim, uma ameaça à saúde 
da população e está longe de ser a 
solução	para	as	dificuldades	de	aces-
so dos pacientes a tratamentos. “Se a 
população	 enfrenta	 dificuldades	 para	
ser atendida nas unidades de saúde, 
é preciso melhorar essa assistência, 
com a contratação de mais médicos 
e a ampliação do atendimento, e não 
aprovar uma lei como essa”, observou 
o presidente do Cremego.

...

Art. 4º É atribuição do far-
macêutico a prescrição farma-
cêutica de antimicrobianos para 
tratamento de infecções consi-
deradas como transtornos me-
nores.

Art. 9º A prescrição farma-
cêutica somente deve ser rea-
lizada, após avaliação das ne-
cessidades do paciente, com 
base no interesse dos que são 
beneficiários	dos	serviços	pres-
tados pelo farmacêutico, obser-
vando-se que:

I - O farmacêutico deve ava-
liar as necessidades do pa-
ciente por meio da análise dos 
sintomas e das características 
individuais para decidir correta-
mente sobre o problema especí-
fico	de	cada	paciente.

II - O farmacêutico deve ava-
liar se os sintomas podem ou 
não estar associados a uma do-
ença grave e em sua ocorrência 
recomendar a assistência médi-
ca.

III - O farmacêutico deve le-
var em consideração situações 
especiais	 relativas	 ao	 perfil	 do	
doente: gravidez, aleitamento 
materno, idade, portadores de 
insuficiência	 renal	 e	 hepática,	
alertando para eventuais riscos 
decorrentes	 do	 estado	 fisioló-
gico ou patológico de cada pa-
ciente e recomendar a assistên-
cia médica.

Confira alguns 
trechos do texto

Reunião: Cemeg quer veto do prefeito
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REGULAMENTAÇÃO DA MEDICINA

Ato Médico é aprovado no Senado após 
11 anos de tramitação
O projeto de lei, popularmente conhecimento por Ato Médico, regulamenta o exercício da
medicina no Brasil e representa uma conquista para a classe médica e para a sociedade

 O dia 18 de junho de 2013 
já entrou para a história da medicina 
brasileira como uma data especial. 
Neste dia, após mais de uma década 
de tramitação no Congresso Nacio-
nal, o Plenário do Senado aprovou 
o	 Ato	 Médico,	 como	 ficou	 popular-
mente conhecido o projeto de lei que 
regulamenta o exercício da medicina 
no País.  
 O texto, que segue agora 
para sanção da presidente Dilma 
Rousseff,	define	quais	são	as	ativida-
des privativas dos médicos, corrigin-
do uma falha histórica e assegurando 
à medicina um direito já conquistado 
pelas	 outras	 13	 profissões	 da	 área	
da saúde: a regulamentação.
	 Por	maioria	e	afirmando	que	
o projeto já estava “maduro” para ser 
votado, os senadores aprovaram o 
parecer da senadora goiana Lúcia 
Vânia (PSDB-GO), aprovado ante-
riormente na Comissão de Assuntos 
Sociais e fruto de um consenso e do 
debate democrático entre parlamen-
tares, representantes da classe mé-
dica,	 de	 demais	 profissões	 da	 área	
da saúde e da sociedade, que pôde 
discutir o tema em várias reuniões e 
em 27 audiências públicas promovi-
das nos últimos anos.
 O Ato Médico estabelece 
como atividades exclusivas dos mé-
dicos a formulação de diagnósticos; 
prescrição terapêutica; aplicação de 
anestesia geral; internações e al-
tas; emissão de laudos de exames 
endoscópicos e de imagem; proce-
dimentos diagnósticos invasivos; 
exames anatomopatológicos (para o 
diagnóstico de doenças ou para es-
tabelecer a evolução dos tumores). 
Não serão atividades exclusivas de 
médicos os exames citopatológicos 
e seus laudos; a coleta de material 
biológico para análises clínico-labo-
ratoriais; e os procedimentos através 
de orifícios naturais em estruturas 
anatômicas visando à recuperação 
físico-funcional e não comprometen-
do a estrutura celular e tecidual.
 A votação foi acompanhada 
por representantes da classe médi-
ca, médicos e acadêmicos. O pre-

sidente do Cremego e coordenador 
da Comissão Nacional de Defesa da 
Regulamentação da Medicina, Sa-
lomão	Rodrigues	Filho,	classificou	a	
aprovação como uma vitória da clas-
se médica, que ao longo dos últimos 
anos esteve mobilizada em prol da 
regulamentação	da	profissão,	e	uma	
conquista da sociedade, que agora 
saberá com clareza a competência 
de	cada	profissional	de	saúde.	A	me-
dicina	era	a	única	profissão	da	área	
da saúde ainda não regulamentada.
	 “O	 texto	 beneficia	 os	 médi-
cos, a população e foi aprovado con-
sensualmente e sem afetar as outras 
profissões”,	 disse.	 A	 relatora	 Lúcia	
Vânia também destacou o processo 

democrático de elaboração do texto. 
“O	projeto	foi	finalizado	com	a	parti-
cipação de especialistas encaminha-
dos por todos os conselhos federais, 
discutindo-se palavra por palavra e 
vírgula	por	vírgula”,	afirmou.
 Para o presidente do Con-
selho Federal de Medicina (CFM), 
Roberto Luiz D’Ávila, a aprovação do 
projeto é um momento histórico para 
a medicina brasileira. “Essa decisão 
representa o reconhecimento da im-
portância fundamental do médico no 
momento do diagnóstico e da pres-
crição. Trata-se de uma regra que eli-
minará	todas	as	dúvidas	e	conflitos”,	
declarou.

Representantes dos médicos e senadores: aprovação comemorada
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REGULAMENTAÇÃO DA MEDICINA

Senador elogia a atuação do presidente do Cremego

Homenageado, pelas entida-
des médicas por sua atuação em 
defesa do Ato Médico, o senador 
Cássio Cunha Lima (PSDB-PB), 
aproveitou a sessão solene realiza-
da no Conselho Regional de Medi-
cina da Paraíba (CRM-PB), no dia 
17 de maio de 2013, para destacar 
a atuação do presidente do Cre-
mego e coordenador da Comissão 
Nacional de Defesa da Regulamen-
tação da Medicina, Salomão Rodri-

Durante homenagem recebida do CRM-PB, o senador Cássio Cunha Lima (PSDB-PB) elogiou 
o trabalho do presidente do Cremego em defesa do Ato Médico

gues Filho, em prol do projeto. 
O senador lembrou que 

quando aceitou o convite do sena-
dor Roberto Requião (PMDB/PR) e 
assumiu a relatoria do projeto, que 
até então “saltava de mão em mão” 
na Comissão de Educação, Cultu-
ra e Esporte do Senado, havia um 
conjunto de mitos sobre o Ato Mé-
dico. Mitos que, segundo ele, o tra-
balho de Salomão Rodrigues Filho 
ajudou a derrubar, contribuindo em 

muito para a aprovação do texto na 
comissão.

“Aceitei	a	relatoria	e	fiz	o	que	
minha consciência determina, que 
é dialogar, e ressalto o desempe-
nho brilhante e eloquência fascina-
dora de Salomão Rodrigues Filho, 
que desmontou com a serenida-
de e profundidade em cada tema, 
cada uma das dúvidas e polêmicas 
sobre o projeto”, disse o senador.

Confira os passos da tramitação
do Ato Médico

2002 – O senador Geral-
do Althoff (PFL-SC) apresenta 
o PLS 25/2002, que prevê a 
regulamentação	 da	 profissão	
médica.

2002 – O então sena-
dor Benício Sampaio (PFL-PI) 
apresenta o PL 268, que tam-
bém trata da regulamentação 
da medicina.

2002/2006 - A conver-
gência do tema permitiu que 
o PLS 25 e o PLS 268 fossem 
apensados e tramitassem jun-
tos. Alvo de polêmica e muitas 
críticas	por	parte	de	profissio-
nais de outras categorias da 
área da saúde, o projeto, apro-
vado na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania do 
Senado, foi amplamente deba-
tido em reuniões e audiências 
públicas coordenadas pela re-
latora do texto na Comissão de 
Assuntos Sociais, a senadora 
goiana Lúcia Vânia (PSDB), 
que exerceu um papel funda-
mental na democratização do 

debate sobre o tema.
2006 – O Conselho Fede-

ral de Medicina entregou aos 
senadores um abaixo-assinado 
em apoio ao Ato Médico com 1,5 
milhão de nomes. 

2006 – Após ouvir a classe 
médica, representantes das ou-
tras categorias da área da saúde 
e a sociedade, a senadora apre-
sentou seu relatório (PLS 268 
substitutivo), que foi aprovado 
no Senado e enviado à Câmara 
Federal naquele mesmo ano.

2006/2009 - Na Câmara 
dos Deputados, o projeto trami-
tou por mais três anos até que, 
em 2009, menos de um mês 
após assumir no Cremego o 
compromisso de colocar a pro-
posta em votação, o deputado 
federal goiano Ronaldo Caia-
do (DEM) venceu as manobras 
regimentais e conseguiu que o 
texto fosse votado em Plenário, 
onde	 foi	 aprovado	 com	 modifi-
cações na forma de substitutivo 
SDC 268/2002.

2009 - De volta ao Sena-
do em outubro de 2009, o pro-
jeto foi alvo de novas discus-
sões.

2011 - Salomão Rodri-
gues Filho assume a coorde-
nação da Comissão Nacional 
em Defesa da Regulamen-
tação da Medicina, grupo de 
acompanhamento da tramita-
ção do Ato Médico, que reúne 
o CFM, AMB e Fenam.

2012 - Em 12 de de-
zembro de 2012, o projeto foi 
aprovado pela Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte 
do Senado. Sete dias depois, 
o parecer da senadora Lúcia 
Vânia, que rejeitou alguns dis-
positivos do substitutivo da Câ-
mara dos Deputados, foi apro-
vado pela CAS. 

2013 – O relatório da 
senadora goiana foi votado e 
aprovado, por maioria, pelo 
Plenário. O texto segue, agora, 
para sanção presidencial.

A mobilização dos médicos e das entidades representativas da classe médica em prol da regulamentação 
da profissão também entra para a história da medicina no Brasil. Foi um trabalho árduo, que exigiu muita 
dedicação, diálogo e a busca do consenso com outras profissões da área da saúde. O resultado, na opinião 
do coordenador da Comissão Nacional de Defesa da Regulamentação da Medicina e presidente do Cremego, 
Salomão Rodrigues Filho, foi a aprovação de um texto democrático, que beneficiará toda a sociedade. 
Confira os principais fatos da tramitação do Ato Médico.
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REGULAMENTAÇÃO DA MEDICINA

Aprovação do Ato Médico na Comissão de Trabalho da Câmara, em 2009

Diretores do Cremego e representantes dos médicos em uma reunião
 com a senadora Lúcia Vânia sobre o Ato Médico, em 2010 

Homenagem das entidades médicas ao deputado Ronaldo Caiado, em 2009

Plenária especial do Cremego debate o Ato Médico com o então 
senador Marconi Perillo, em 2010

Médicos e acadêmicos aplaudem a aprovação do projeto no plenário 
do Senado, em 2013

Manifestação em Brasília em defesa do Ato Médico, em 2013

Em 2006, entrega aos senadores do abaixo-assinado com 1,5 milhão 
de assinatura em apoio ao projeto

Confira algumas imagens que marcaram a tramitação
 e a campanha pela aprovação do Ato Médico:

Ato Médico

GALERIA
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Homenagem do Cremego, CFM, AMB e Fenam à senadora 
Lúcia Vânia, em 2007

Aprovação do Ato Médico na Comissão de Trabalho da Câmara, em 2009

Audiência no Senado para debate do Ato Médico, em 2012

Carlos Vital, Roberto D´Ávila, Emmanuel Fortes (CFM) 
e Salomão Rodrigues Filho comemoram aprovação no Senado

Votação do Ato Médico no Plenário da Câmara Federal, em 2009

Plenária especial do Cremego debate o Ato Médico com o então 
senador Marconi Perillo, em 2010

Médicos e acadêmicos aplaudem a aprovação do projeto no plenário 
do Senado, em 2013

Em 2006, entrega aos senadores do abaixo-assinado com 1,5 milhão 
de assinatura em apoio ao projeto
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IMPORTAÇÃO DE MÉDICOS

No dia 3 de julho, às 15h30, 
médicos goianos, presidentes 
e diretores do Cremego, AMG 
e Simego farão uma passeada 
por ruas de Goiânia em protesto 
contra a proposta do Governo 
Federal de importação irregular 
de médicos formados no exterior. 
A manifestação, que também vai 
defender melhorias na saúde 
pública e a criação de uma carreira 
de Estado para a classe médica, 
faz parte do protesto nacional 
da categoria, que será realizado 
simultaneamente em todo o País.

Esse protesto integra uma 
série de ações organizadas 
pelas entidades médicas contra 
a importação de médicos, entre 
elas, a decisão do Cremego de 
não registrar médicos estrangeiros 
que não tiverem seus diplomas 
legalmente revalidados. Essa 
decisão, também tomada pelos 
Conselhos de Minas Gerais e 
Santa Caratina, deve ser seguida 
por todos os Regionais.

Médicos farão 
passeata contra a 

importação

Passeata em Goiânia defende o Revalida

Goiás diz “não” à proposta de importação de médicos
As entidades médicas goianas condenam a proposta do Governo Federal de facilitar 
e entrada no Brasil de médicos formados no exterior e cobram maior valorização dos 
médicos brasileiros

A proposta do Governo Federal 
de permitir a atuação no Brasil de mé-
dicos formados no exterior sem a de-
vida, necessária e legal revalidação de 
seus diplomas foi recebida com críticas 
e indignação pelo Comitê das Entida-
des Médicas de Goiás, formado pelo 
Cremego, Associação Médica de Goi-
ás (AMG) e Sindicato dos Médicos no 
Estado de Goiás (Simego). Em maio, 
o comitê divulgou uma nota (ao lado), 
rechaçando a proposta e contestando 
os	argumentos	do	governo	para	justifi-
car a contratação dos cubanos.

Para o presidente do Creme-
go, Salomão Rodrigues Filho, nem de 
longe a entrada irregular destes pro-
fissionais	no	País	é	a	solução	para	o	
problema da escassez de médicos em 
cidades do interior e nas periferias dos 
grandes centros, como alega o gover-

no.	O	presidente	define	essa	proposta	
como equivocada, simplista, eleitorei-
ra e irresponsável. “A assistência aos 
brasileiros não pode ser entregue a 
profissionais	 com	 formação	 duvidosa	
e sem a capacitação técnica necessá-
ria para cuidar de um bem tão valioso 
quanto a saúde”, disse.

Para Salomão Rodrigues, a so-
lução	para	suprir	o	déficit	de	médicos	
no interior e nas periferias está na va-
lorização, na remuneração digna, na 
oferta de condições de trabalho aos 
médicos brasileiros e na criação de 
uma carreira de Estado para o médi-
co,	 que	 incentive	 esse	 profissional	 a	
migrar e, principalmente, a permane-
cer nestas localidades.

Em várias entrevistas concedi-
das à imprensa nas últimas semanas, 
o presidente do Cremego manifes-
tou-se contrário a essa importação de 
médicos e cobrou ações do governo 
que valorizem e garantam condições 
de trabalho aos médicos brasileiros. 
“Médicos precisam de estrutura físi-
ca, de enfermeiros, de laboratórios, de 

 Nota oficial: entidades dizem não à impor-
tação de médicos

No dia 25 de maio, médicos 
e acadêmicos de medicina de todo 
o País foram às ruas em defesa do 
Revalida, o exame nacional de reva-
lidação de diplomas médicos expe-
didos por instituições estrangeiras. 
Em Goiânia, o protesto, batizado 
de “Revalida, Sim!”, reuniu cerca de 
cem médicos e acadêmicos. 

O Comitê das Entidades 
Médicas de Goiás (Cemeg), que 

equipamentos, de medicamentos, e, 
sobretudo, de estímulo para trabalhar 
em cidades do interior porque nesses 
locais não há estabilidade e progres-
são de carreira”, destacou.

apoiou a mobilização, agradeceu a 
grande participação dos acadêmi-
cos de medicina, ressaltando que 
o envolvimento deles fortalece, em 
muito, a luta já abraçada pela clas-
se médica e pelas entidades repre-
sentativas da categoria e contribui 
para chamar a atenção do Governo 
Federal e da sociedade para os ris-
cos representados pela proposta de 
importação de médicos.

Revalida, Sim!: médicos e acadêmicos nas ruas
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ARTIGO – Elias Hanna

Importando médicos, 
escondendo problemas

O governo brasileiro ne-
gocia com Cuba a importação 
de cerca de 6000 ou mais mé-
dicos daquele país para suprir 
a	 deficiência	 de	 médicos	 em	
regiões carentes do Brasil. Não 
demora muito e em Japurá no 
Norte do Amazonas podere-
mos presenciar o seguinte dia-
logo.

- Doutor, estou passando 
mal, tenho náuseas e vômi-
tos, minha regra está atrasada. 
Acho que estou grávida

-Por supuesto, su período 
es tarde, creo que estás emba-
razada

- Não sr. doutor, minha 
consulta estava marcada para 
hoje de manhã, quem está em-
baralhado é o senhor

-Si, é o que estoy dicien-
do, estás embarazada

- Médico esquisito
-Obrigado! Mui amável de 

vossa parte, a senora tambem 
é mui esquisita

-Cruz Credo! Demora tan-
to vir um mÉdico para estas 
redondezas e quando vem a 
gente não entende nada.

Elias Hanna é médico e conselheiro 
do Cremego

 “Médicos não são 
deuses, precisam, sim, 

de melhor remuneração, 
precisam, também de 

infraestrutura para 
atender as demandas 

crescentes da 
população”

“O que o governo 
brasileiro não enxerga é 
sua incompetência. Não 
basta importar médicos, 

é preciso investir 
massivamente em saúde”

Parece piada, mas o go-
verno brasileiro acha que ago-
ra a saúde toma jeito, bastando 
substituir os mal formados mé-
dicos brasileiros pelos bem for-
mados médicos cubanos. Além 

do mais, os médicos brasileiros 
são muito exigentes diferente-
mente dos cubanos. Os salá-
rios a serem pagos aos cuba-
nos R$ 8.000,00 mensais dos 
quais cerca de R$ 6.500,00 
destinados ao governo cubano, 
mostram o quanto os médicos 
brasileiros	 são	 ingratos,	 afinal	
aqui, um médico especialista 
prefere ganhar cerca de R$ 
3.000,00 em grandes centros 
mas não se aventura a traba-
lhar em Uiramutã, em Roraima.

O Brasil possui cerca de 
400.000 médicos, ou seja, dois 
médicos para cada grupo de 
cerca de 1.000 pessoas. O 
Reino Unido possui 2,4 médi-
cos para cada 1.000 britânicos. 
É certo que a imensa maio-
ria	 destes	 profissionais	 estão	
exercendo seu mister nas ca-
pitais e grandes cidades do 
Brasil. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, existem 5,4 médicos 
para cada 1.000 cariocas. Em 
Goiânia, 4 médicos para cada 
1.000 goianienses. Enquanto 
isto dezenas, centenas de ci-
dades brasileiras estão desas-
sistidas de médicos.

O grande problema é a 
falta de estrutura destes lo-
cais. Falta apoio hospitalar, 
laboratorial,	 multiprofissional.	
Sobram desvios de recursos, 
corrupção e promessas de po-
líticos corruptos que prome-
tem ao médico e a população 
investimento em saúde e em 
troca nada oferecem. Testemu-
nhei locais em que o médico 
trabalha com salários baixos, 
porém com segurança para 
exercer	 sua	 profissão.	 Difícil	
aceitar um salário em troca de 
insegurança. Médicos não são 

deuses, precisam, sim, de me-
lhor remuneração, precisam, 
também de infraestrutura para 
atender as demandas crescen-

tes da população, precisam de 
apoio político, precisam de po-
líticas	 de	 fixação	 do	 profissio-
nal como, por exemplo a cria-
ção	 de	 profissionais	 médicos	
de carreira, assim como acon-
tece com policiais, juízes, etc.

O que o governo brasilei-
ro não enxerga é sua incom-
petência. Não basta importar 
médicos, é preciso investir 
massivamente em saúde. Há, 
porém, um aspecto positivo 
nesta intenção de importação 
de	 profissionais	 de	 saúde.	 Se	
der certo, quem sabe pode-
remos também estender esta 
política para outras áreas e 
resolvermos alguns gargalos 
brasileiros. Quem sabe pode-
remos também importar políti-
cos honestos. E olha que nem 
precisa de 6000.
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Os médicos vinculados à Secre-
taria	Estadual	de	Saúde	(SES)	fizeram	
uma paralisação de advertência nos 
dias 27 e 28 de maio. Durante o pro-
testo, aprovado em Assembleia Geral 
da categoria convocada pelo Sindicato 
dos Médicos no Estado de Goiás (Si-
mego), somente casos de urgência e 
emergência foram atendidos.

O então presidente do Simego, 
Leonardo Reis explicou que a para-
lisação foi a alternativa encontrada 
pelos médicos para protestar contra 

Médicos fazem alerta aos planos de saúde

Médicos da SES suspendem
o atendimento 

Internautas aprovam 
o alerta aos planos 

de saúde

Com a paralisação por 24 horas do atendimento eletivo a usuários de 12 planos de saúde, os 
médicos goianos demonstraram a insatisfação da categoria com essas operadoras

Cerca de 6 mil médicos goia-
nos participaram da mobilização do 
Dia de Alerta aos Planos de Saúde, 
realizada em todo o País em 25 de 
abril. Cada Estado teve autonomia 
para	definir	 sua	 forma	de	protesto	
contra a baixa remuneração, a in-
terferência das operadoras no tra-
balho dos médicos e outras falhas 
na relação entre a classe médica e 
as empresas de saúde suplemen-
tar.

Em Goiás, os médicos suspen-
deram por 24 horas o atendimento 
eletivo a cerca de 850 mil usuários 
de 12 operadoras de planos de 
saúde, que pagam menos de 60 
reais pela consulta, não negociam 
com a categoria ou não cumprem 
os	acordos	firmados.	O	protesto	foi	
coordenado pelo Comitê das Enti-
dades Médicas, integrado pelo Cre-
mego, Associação Médica de Goi-
ás (AMG) e Sindicato dos Médicos 
no Estado de Goiás (Simego).

Segundo o presidente do Cre-
mego, Salomão Rodrigues Filho, o 
objetivo era tornar pública a insatis-
fação da classe médica com essas 
operadoras e chamar a atenção 
para a necessidade da melhoria da 
remuneração e da relação entre es-
sas empresas e a classe médica a 

fim	de	que	seja	garantida	a	qualida-
de da assistência aos usuários dos 
planos de saúde.

O protesto surtiu efeito. Ain-
da no dia 25, a Caesan (Caixa de 
Assistência dos Empregados da 
Saneago) retomou as negocia-
ções com o CIER-Saúde (Comitê 
de Integração das Entidades de 
Representação dos Médicos e dos 

Entre os dias 16 de abril e 2 de 
maio, o Cremego fez uma enquete 
para saber a opinião dos internautas 
que acessam o portal do Conselho 
sobre as mobilizações, que vem sen-
do promovidas desde 2011, contra as 
operadoras de planos de saúde. Cen-
to e vinte e seis pessoas responderam 
a pergunta: Você acredita que essas 
mobilizações têm sido positivas?

O resultado foi o seguinte:       
Sim: 75 (59,5%)
Não: 47 (37,3%)
Outra resposta (que deveria ser 

enviada para o e-mail da Assesso-
ria de Comunicação do Cremego): 4 
(3,2%)

o não atendimento das reivindicações 
da categoria, que cobra a implantação 
imediata do Plano de Cargos, Carrei-
ras e Vencimentos (PCCV), com cargo 
específico	para	os	servidores	médicos	
e melhoria das condições de trabalho; 
adoção do piso da Fenam para 20 ho-
ras semanais no valor de R$ 10.412,00 
e a possibilidade de aumento da jorna-
da de trabalho na mesma matrícula, 
passando de 20 para 40 horas sema-
nais. A paralisação teve o apoio do 
Cremego.

PROTESTOS

Estabelecimentos Assistenciais de 
Saúde) e anunciou o reajuste do 
valor da consulta médica para 60 
reais a partir de 1º de maio. A Sul 
América, Gama Saúde e o Fusex 
(Fundo de Saúde do Exército) com-
prometeram-se a encaminhar pro-
postas de negociações ao CIER-
Saúde. 

Entrevista coletiva: presidentes explicam os motivos do protesto

Assembleia Geral dos médicos: paralisação aprovada
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Em reunião realizada no dia 
11 de junho, com os presidentes 
do Cremego, Salomão Rodrigues 
Filho; da Associação Médica de 
Goiás (AMG), Rui Gilberto Ferreira; 
e o representante do Sindicato dos 
Médicos no Estado de Goiás (Si-
mego), Leonardo Mariano Reis, o 
governador Marconi Perillo (PSDB) 
determinou ao secretário Estadual 
de Saúde, Antonio Faleiros, que 
acelere os estudos para a implan-
tação do Plano de Cargos, Carreira 
e	 Vencimentos	 (PCCV)	 específi	co	
para os médicos do Estado. 

A criação imediata do PCCV 
para a classe médica foi uma das 
reivindicações apresentadas ao 
governador pelo Cremego, AMG e 
Simego, instituições que integram o 
Comitê das Entidades Médicas de 
Goiás (Cemeg). Durante o encon-
tro no Palácio das Esmeraldas, os 
representantes do Cemeg entrega-
ram ao governador a proposta de 
PCCV elaborada pelo Simego.

Outra reivindicação apresen-
tada pelo Comitê das Entidades 
Médicas de Goiás (Cemeg) ao go-
vernador Marconi Perillo, no dia 11 
de junho, foi o pagamento aos mé-
dicos auditores do Ipasgo (Instituto 
de Assistência dos Servidores Pú-
blicos do Estado de Goiás) do mes-
mo bônus salarial que vem sendo 
pago desde 2012 aos médicos da 
Secretaria Estadual de Saúde.

“O governador ouviu nossa 
reivindicação e entrou em contato 
com o secretário Estadual de Ges-
tão e Planejamento, Giuseppe Vec-
ci, autorizando o início imediato do 
pagamento do bônus aos médicos 
auditores”, disse o presidente do 
Cremego, Salomão Rodrigues Fi-

No dia 8 de agosto, às 20 
horas, o governador Marconi 
Perillo vai visitar a sede do Cre-
mego e se reunir com os mé-
dicos goianos. O encontro foi 
acertado durante a reunião com 
os representantes do Comitê 
das Entidades Médicas de Goi-
ás (Cemeg), no dia 11 de junho.  

O governador participará 
de uma sessão plenária espe-
cial com as presenças de con-
selheiros, diretores das enti-
dades médicas e médicos. Na 
ocasião, Marconi Perillo apre-
sentará aos médicos um balan-
ço das ações de seu governo 
na área da saúde e vai conver-
sar com a categoria.

Autorizado o pagamento de bônus 
aos médicos auditores do Ipasgo

Governador vai 
se reunir com 

médicos no dia 8 
de agosto

Marconi Perillo determina agilidade na implantação 
do PCCV dos médicos

A implantação do PCCV é 
considerada fundamental pelas 
entidades médicas para atrair o in-
teresse e manter o médico no ser-
viço público. Para Leonardo Reis, 
somente	o	PCCV	pode	pôr	fi	m	ao	
aviltamento do salário dos médicos 

lho.	A	bonifi	cação	é	de	R$	2,5	mil	
mensais.

O Cemeg também reivindica 
a extensão do bônus a todos os 
médicos contratados pelo Estado, 
ativos e inativos e independente-
mente do órgão em que atuam. As 
entidades médicas vêm trabalhan-
do neste sentido e esperam que a 
reivindicação seja atendida em bre-
ve, inclusive corrigindo uma falha 
na	lei	que	criou	a	bonifi	cação	e	que	
prevê o pagamento apenas aos 
médicos que atuam na área assis-
tencial em unidades do Estado. O 
Cemeg quer que o bônus seja es-
tendido também aos médicos que 
estão à disposição de órgãos muni-
cipais e federais.

PCCV ESTADUAL

Em reunião com os representantes do Comitê das Entidades Médicas de Goiás (Cemeg), 
o governador determinou celeridade nos estudos para a implantação do Plano de Cargos, 
Carreira e Vencimentos (PCCV) exclusivo para os médicos do Estado

que trabalham no serviço público 
estadual. Salomão Rodrigues Filho 
observou que o Plano de Cargos, 
Carreira e Vencimentos vai pro-
porcionar mais segurança aos mé-
dicos e garantiu que as entidades 
vão trabalhar por sua implantação. 

Marconi Perillo: PCCV apresentado pelo Cemeg
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Para conferir os textos completos dos Pareceres e Resoluções, acesse www.cremego.org.br

Você sabe quais os principais 
impostos e contribuições incidentes 
sobre a atividade médica, de hospitais 
e clínicas? O recém-lançado livro 
“Tributação da Atividade de Saúde” 
aborda essa tributação de pessoas 
físicas e jurídicas com exemplos práticos, 
que ajudam o leitor a compreender 
as formas legais para reduzir a carga 
tributária que incide sobre o setor de 
saúde. Para saber mais sobre a obra, 
entre em contato com a editora pelo 
telefone 0800 888 1482.

Livro explica
 a tributação dos 

serviços de saúde

XVI Congresso de 
Clínica Médica de 

Goiás acontecerá em 
setembro

Médicos não devem participar de 
programas de descontos

Tendo na pauta tema como, 
doenças metabólicas, doença da 
Alzheimer, aids e como prolongar a 
longevidade sexual, o XVI Congresso 
de Clínica Médica do Estado de 
Goiás será realizada no auditório do 
Cremego de 12 a 14 de setembro de 
2013. As inscrições já estão abertas e 
podem ser feitas pelo site http://www.
clinicamedicagoias.com.br/

O Cremego volta a alertar a classe 
médica sobre a proibição da participação 
de médicos em programas de descontos 
de honorários, concedidos através de ins-
trumentos,	 como	 cartão	 fi	delidade,	 cartão	
saúde, cartão família, cartão do assinante, 
cartão de benefício, cartão de vantagem, 
cartão parceria, etc. Em março, o Con-
selho, que há tempos já vem reforçando 

O Cremego, com base na Resolução 
do Conselho Federal de Medicina (CFM) 
número 1974/2011, que estabelece os cri-
térios norteadores da propaganda em Me-
dicina, reitera a proibição da participação 
de médicos em concursos promocionais, 
eventos e outros tipos de publicidade. En-
tre os eventos que têm a participação dos 
médicos vetada estão concursos, como o 

Em resposta a uma consulta encami-
nhada pelo Sindicato dos Propagandistas 
de Produtos Farmacêuticos do Sul do Es-
tado de Minas Gerais sobre a realização 
de pesquisa de receituário médico pelos la-
boratórios de remédios junto às farmácias 
para	 a	 identifi	cação	 das	 receitas	 por	 elas	
aviadas, o Conselho Federal de Medicina 
(CFM) observa que esse tipo de levanta-
mento revela potencial perigo ao sigilo das 
prescrições médicas a seus pacientes. No 

esse alerta, publicou a Resolução número 
87/2013, que veda essa participação, que 
caracteriza ilícito ético.

que vem sendo promovido por uma indús-
tria farmacêutica fabricante de lentes de 
contato para o sorteio de ingressos para os 
jogos da Copa das Confederações entre os 
pacientes de oftalmologistas. O Conselho 
alerta que a exclusividade de ação para de-
terminadas clínicas contraria os princípios 
da universalidade, o que caracteriza possí-
veis relações comerciais.

Parecer Consulta número 3/2013, o CFM 
afi	rma	que	essas	pesquisas	violam	“funda-
mentos da Constituição Federal, podendo 
confi	gurar	infração	ao	Código	Penal	brasi-
leiro posto que as prescrições médicas es-
tão	sob	o	manto	do	sigilo	profi	ssional	tanto	
quanto o aviamento ou venda das especia-
lidades farmacêuticas, com as exceções 
previstas em lei e no Código de Ética de 
cada	profi	ssão”.

Participação em concursos promocionais é proibida

Pesquisas em receitas ameaçam o sigilo das prescrições


